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CADERNO DE ENCARGOS 

N.º Do Processo: 50/CP/B/2022 

 

Parte I – Condições Gerais 

 

Cláusula 1.ª. Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “locação de som e luz 

para os concertos do Palco Estibordo do Festival do Bacalhau de 2022”. 

 

Cláusula 2.ª. Contrato 

1. O contrato, se reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 

anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, na redação atual, e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª: Prazo 

O contrato terá início a 10 de agosto 2022 e termina a 15 de agosto 2022, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato nomeadamente 

as de sigilo. 

 

Cláusula 4.ª: Obrigações do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos, decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

1. Prestar à entidade adjudicante o objeto do contrato com as características, especificações e 

requisitos técnicos previstos neste caderno de encargos; 

2. Manter os equipamentos em perfeitas condições de utilização durante a realização dos 

eventos; 

3. Nomear um responsável pelo funcionamento e manuseamento, montagem e desmontagem de 

todo o equipamento; 
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4. Efetuar as reparações e os trabalhos de manutenção que se tornem necessários; 

5. É da responsabilidade do adjudicatário as despesas de deslocação de técnicos e 

equipamentos; 

6. É da responsabilidade do adjudicatário as despesas de alimentação dos técnicos durante a 

locação dos equipamentos; 

7. Comunicar antecipadamente ao Município de Ílhavo, logo tenha conhecimento, os factos que 

tornem total ou parcialmente impossível a locação dos bens objeto do procedimento, ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato;  

8. Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia 

autorização da entidade adjudicante; 

9. São da responsabilidade do adjudicatário seguro de responsabilidade civil e seguro de 

acidentes de trabalho dos técnicos. 

 

Cláusula 5.ª: Preço  

1. Pela locação dos bens móveis, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Ílhavo deve pagar ao adjudicatário 

o preço constante da proposta adjudicada, até ao limite fixado, acrescidos da taxa de IVA em 

vigor; 

2. O preço contratual está limitado ao montante máximo de 24.500,00 € (vinte e quatro mil e 

quinhentos euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, correspondendo ao preço máximo 

que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela locação que constitui o seu objeto. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para os respetivos locais de entrega, 

bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças. 

 

Cláusula 6.ª: Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante devem ser pagas, com observância do artigo 

299.º do Código dos Contratos Públicos, após a receção da fatura correspondente; 

2. Em caso de discordância da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados na fatura, 

deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura 

corrigida;  

3. A fatura é emitida em nome do Município de Ílhavo, sita na Av. 25 de Abril, 3830-044 Ílhavo, 

onde deve constar obrigatoriamente o número de requisição/compromisso. 

 

Cláusula 7.ª: Cessão da posição contratual 

O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual, ou qualquer dos direitos ou 

obrigações que decorram do contrato, sem autorização por escrito da entidade adjudicante. 
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Cláusula 8.ª: Sigilo e confidencialidade 

1. O adjudicatário garantirá o sigilo e confidencialidade sobre toda a informação e documentação 

técnica e não técnica, comercial ou outra, de que venha a ter conhecimento relacionada com a 

atividade do Município; 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato; 

3. Excluem-se do dever de sigilo previstos a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 9.ª: Força maior 

1. Não é havida como incumprimento a não realização pontual das prestações contratuais a 

cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que 

não resultem de falta ou negligência, e que não possam ser conhecidas ou previstas à data da 

celebração do contrato e cujos os efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar; 

2. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como as sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

3. Podem constituir força maior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, 

epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas; 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior, devem ser 

imediatamente comunicadas à outra parte; 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior. 

 

Cláusula 10.ª: Resolução contratual 

1. Sempre que qualquer das partes entenda haver efeitos que justifiquem a resolução do 

contrato, tanto pela entidade adjudicante como pelo adjudicatário, a mesma será redigida pelos 

preceitos da lei; 
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2. O incumprimento por parte do fornecedor, de forma grave ou reiterada, das obrigações que lhe 

incumbem, permite à entidade adjudicante proceder à resolução do contrato; 

3. A cessão da posição contratual, sem autorização da entidade adjudicante, dará lugar à 

resolução do contrato. 

 

Cláusula 11.ª: Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 12.ª: Comunicações e notificações 

1. Todas as notificações, informações e comunicações a enviar por qualquer das partes à outra 

parte, deverão ser efetuadas por escrito, com suficiente clareza, para que o destinatário fique 

ciente da respetiva natureza e conteúdo; 

2. Sempre que se verifique qualquer alteração, mesmo que pontual ou temporária, deverá ser 

obrigatoriamente dado conhecimento à entidade adjudicante, com a máxima urgência. 

 

Cláusula 13.ª: Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, bem como o disposto no Código dos Contratos 

Públicos, na redação atual e restante legislação em vigor. 

 
  

Parte II - Especificações técnicas 
 

Cláusula 14.ª: Lista de materiais alocar 

 
Equipamento Palco Estibordo Festival do Bacalhau 2022  
 

Som / PA 

24 Lacoustics K2 

16 Lacoustics SB28 

1 Malão 2 x Lacoustics Bumper K2 

 

Som / FrontFill 

6 Lacoustic 

6 Tripé de coluna Gravity / Steel Speaker Stand 

 

 

Som / Amp 

4 Rack 3 Amp Lacoustics LA8 (12Ch) 

2 Rack 2 Amp Lacoustics LA8 (8Ch) 

Lake LM44 

 

Som / Mesa FOH 

1 Midas Heritage HD96 

 

Som / Mesa MON 

1 Soundcraft VI600 96/32ST 
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1 Soundcraft VI600 Local Rack OPTICAL+TP 

 

Som / Stage e Multicore 

1 Ponta Link Mon 48ch (LK F / XLR M) 

1 Stage Box Midas DL231 (48IN/48OUT) 

1 Stage Box Soundcraft 64IN/24OUT/8AES Optical 

 

Som / Shout 

1 Case 2 x Behringer B205D 

2 Micro On/Off Shure PGA48 

 

Som / Side Fill 

1 System DsB C7 

 

Som / Monitores e Drum Fill 

10 DsB M6 

1 DsB C702 Sub 

1 Rack 4 Amp DsB D12 (8Ch) 

1 Rack 2 Amp DsB D12 (4Ch) 

 

Som / IEM 

4 Shure P6HW 

1 Rack 02 8ch Sennheiser SR2050 IEM (626-698 MHz) 

16 Sennheiser Pocket EK2000 (626-698 MHz) 

1 Sennheiser Antenna A2003 Directional (450-960MHz) 

1 Cabo Antena 50 Ohm Coxial 7,5 mt 

 

Som / Emissores 

1 Rack 02 4ch Shure ULXD4Q (4 Hand 4 Pocket) H51 (534-598MHz) 

1 RFVenue Antenna Diversity (470–698 MHz) 

1 Cabo Antena 50 Ohm Coxial 3 mt 

1 Cabo Antena 50 Ohm Coxial 5 mt 

 

Som / Micros DI e Tripés 

1 Micros conforme Rider ou equivalente 

1 Case 01 Mic Stand KsM Proline 25 Unid 

 

 

 

(Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo) 

Documento assinado digitalmente. Esta assinatura digital é equivalente à assinatura autógrafa. 
Cópias do documento são validadas com selo branco em uso na instituição. 


